
provas de sua capacidade de respon­
der aos estímulos dinâmicos do merca­
do, podendo-se avaliar como favoráveis 
as perspectivas para o desenvolvi­
mento do setor. 

Quanto à harmonização das polí­
ticas agrícolas no MERCOSUL, o fato 
da orientação das mesmas ser no sen­
tido de privilegiar os estftnulos do mer­
cado minimiza o esforço conjunto de se 
estabelecer uma politica agrícola co­
mum, tal como em outras experiências 
de integração em que o elevado grau de 
intervenção fez com que esta fosse a 
base fundamentai de todo o processo. 
O entendimento quadripartite a que já 
se chegou neste processo, facilitado 
pelo grau de eficiência produtiva das 
principais regiões produtoras do MER­
COSUL frente a terceiros mercados, 
faz crer que este não é um ponto crítico 
na conformação definitiva do mercado 
comum. 

Na análise do impacto sócio-ecc-
nõmico da integração sobre o desen­
volvimento do setor agrícola fica clara a 

crescente interdependência do setor 
aos complexos agro-comerciais e 
agroindustriais, dependendo muitas ve­
zes da eficiência destes para sua pró­
pria sobrevivência. A crescente partici­
pação desses complexos no valor 
agregado ao produto colocado â dispo­
sição do consumidor é prova desta im­
portância. Do ponto de vista da estrutu­
ra produtiva e agrária, a própria exigên­
cia da eficiência produtiva deve natu­
ralmente reconverter a estrutura produ­
tiva devendo também ter significativos 
impactos nas estruturas fundiárias. Es­
sa reestruturação deve ser no sentido 
de ajustar o tamanho da propriedade à 
sua maior eficiência, no sentido de sua 
concentração verificada em mãos dos 
que tinham acesso ao crédito no perío­
do em que estes eram fortemente sub­
sidiados. Assim, não se prevê o avanço 
do capitalismo no campo, mas o forta­
lecimento da produção familiar, sempre 
regida pela "lei do valor". 

Nesse sentido o processo de re­
conversão deverá ser bastante facilita­
do. Como a integração se dá em meio 

de transformações mais amplas das 
economias da região, estas devem es­
tar integradas nas estratégias nacionais 
de desenvolvimento, restringindo a 
atuação quadripartite a funções não 
menos importantes de articulação ex­
terna e troca de experiências bem su­
cedidas entre os países membros. 

Por último, a implantação do Pla­
no de Estabilização Económica, embo­
ra com perspectivas favoráveis a médio 
e longo prazos, tem trazido dificuldades 
adicionais e específicas ao setor agrí­
cola brasileiro. O reconhecimento de 
sua importâneia pela sociedade brasilei­
ra tem possibilitado, face a grande con­
tribuição que o setor tem dado ao mes­
mo, que se negociem os custos que o 
Plano tem trazido, a curto prazo, para o 
setor agrícola. O fulcro das negocia­
ções são a reestruturação das dívidas 
já incorridas e o estabelecimento de ta­
xas de juros que reflitam o médio e o 
longo prazos e não a escassez mo­
mentânea causada pela politica mone­
tária restritiva. 

lização, consumo no atacado e varejo e 
nos estágios de exportação e impor­
tação. 

Desse entendimento busca-se, 
mesmo que de forma aproximada, uma 
visão conceituai e crítica do Sistema 
Nacional de Armazenagem. Na realida­
de, pretende-se, também, deixar um 
canal aberto para as discussões no 
momento atual, véspera da formação 
de um novo governo, bem como alguns 
prognósticos para o futuro. 

Intenciona-se, ainda, reabrir as 
discussões levando-se em conta as 
evoluções constatadas nos últimos 
anos no País, que alteraram um quadro 
de carência quantiqualitativo, que exi­
gia, em passado recente, uma forte in­
terferência governamental. 

Portanto, mesmo com conside­
rações genéricas, parte-se de uma ba­
se de vinte anos, que permite um de­
terminado planejamento e coordenação 
das atividades vinculadas à armazena­
gem, especialmente voltadas para a ga­
rantia da normalidde do abastecimento 

Armazenagem: 
Diagnóstico e 
Perspectivas 

Ricardo Coelho da Costa M 

EdmarJosé Tosta (1t 

1. INTRODUÇÃO 

Pretende-se uma abordagem 
técnica sobre a rede armazenadora pa­
ra produtos agropecuários, que, embora 
apresentada de maneira sucinta e obje-
tiva, procura estabelecer premissas e 
conceitos que sinalizem a própria pers­
pectiva do segmento, sem, contudo, 
adotar qualquer pretensão de esgotar o 
assunto. 

Assim, algumas considerações 
sobre o Sistema Nacional de Armaze­
nagem - SINAZEM servem como base 
(1) Técnicos da Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB). 

para o entendimento de uma estrutura 
inserida no contexto de uma conjuntura 
agrícola, trazendo-se, pelo menos, uma 
percepção macroeconómica. 

2. BREVE ANÁLISE SISTÉMICA -
CONCEITUAÇÃO E INDICA­
DORES 

O segmento armazenagem parti­
cipa, com maior ou menor intensidade, 
de todo o ciclo económico de produtos 
alimentares: na produção, na comercia­
lização "in natura", na fase de industria­
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e a oferta em primeiro nível aos produ­
tores rurais. 

2.1 - SINAZEM 

Há de se considerar a própria 
complexidade do Sistema Nacional de 
Armazenagem, restringindo-se sua 
concepção à guarda e conservação 
dos produtos e derivados agropecuá-
rios e da pesca, no âmbito nacional. 

2.2 - CONSIDERAÇÕES 
PRIMARIAS 

Visando facilitar a compreensão 
do SINAZEM, dentro de uma concei-
tuação teórica tem-se que: 

- quanto à modalidade, os ar­
mazéns podem ser para pro­
dutos granelizâveis (milho, 
soja, trigo etc.) ou para ensa­
cados (feijão, sorgo, por 
exemplo), tidos como ar­
mazéns convencionais utili­
zados também para a guarda 
do algodão, sisal, cera de car­
naúba, dentre outros, bem co­
mo produtos industrializados. 

- no que se refere ao uso, po-
de-se definir como de uso pri­
vado aqueles que não pres­
tam serviços a terceiros, co­
mo, por exemplo, os armazéns 
próprios das indústrias de pro­
cessamento ou, ao contrário, 
conceituados como de uso 
público. 

- as unidades de uso público 
distinguem-se quanto à PRO­
PRIEDADE, podendo ser 
classificadas como particula­
res ou governamentais. 

No caso das cooperativas, enti­
dades particulares que atendem aos 
seus associados, para efeito de plane­
jamento macroeconómico são conside­
radas como de uso público. 

2.2.1 - NÍVEIS, DISTRIBUIÇÃO 
ESPACIAL E FUNCIO­
NALIDADE 

Chama-se a atenção para os di­
versos níveis e sua integração ao pró­
prio sistema: 

a) Nível de Fazenda 

Como a produção de grãos, após 
a colheita, necessita de limpeza, seca­
gem e conservação, os grandes e al­
guns médios proprietários dispõem de 
armazéns em suas fazendas. Tal estru­
tura permite aos agricultores com tais 
equipamentos uma considerável inde­
pendência e flexibilidade na comerciali­
zação do resultado de suas lavouras. 

b) Nível Coletor 

Localizados em áreas produto­
ras, atendem em um primeiro estágio os 
agricultores de uma determinada área 
de influência. Caracterizam-se, 
também, pelo porte maior que o dos 
armazéns das fazendas, propiciando a 
venda dos grãos limpos e secos ao 
Governo ou à indústria de transfor­
mação ou ás empresas de Importação 
ou, simplesmente, transferência para 
centros de comercialização (atacadis­
tas). 

c) Nível Intermediário 

Essas unidades armazenadoras, 
localizadas em centros polarizadores 
de comercialização, recebem a pro­
dução seca e limpa dos armazéns cole-
tores, concentrando grandes volumes. 
Permitem desafogar as áreas de pro­
dução e facilitam as exportações e a 
formação de estoques. São tecnica­
mente bem aparelhadas, com cadência 
operacional ágil e, pela localização es­
tratégica, integram-se ao sistema rodo-
ferroviário e hidroviário. 

d) Nível Terminal 

Nesse nível atuam os armazéns 
das indústrias de processamento de 
grãos "in natura", incluindo-se os enge­
nhos de arroz, moinhos de trigo e as 
indústrias de esmagamento de soja. 
São armazéns de uso particular, volta­
dos para a guarda de sua própria maté-
ria-prima. 

e) Nível Portuário 

Situados nos portos, apresentam 

altíssima cadência operacional, atuan-
do, basicamente, no transbordo de pro­
dutos importados e exportados. 

f) Nível Regulador/Estratégico 

Constituem armazéns de médio e 
grande porte, equipados com tecnologia 
avançada que permite a conservação 
dos produtos por longos períodos. Lo-
calizam-se em pontos estratégicos dos 
corredores de exportação ou nas áreas 
de consumo concentrado (regiões me­
tropolitanas). 

A partir do conhecimento desse 
sistema teórico básico, observa-se que 
qualquer armazém poderá exercer mais 
de uma função ao mesmo tempo, exce-
tuando-se os portuários. Por exemplo, 
uma determinada unidade poderá ter 
parte dos seus estoques, de proprieda­
de de agricultores, aguardando preço, 
outra parte de propriedade do Governo 
Federal e outra, como estoque da 
indústria. 

2.2.2 - SITUAÇÃO ATUAL 

Segundo o Cadastro de Unidades 
Armazenadoras, a oferta de espaço é 
da ordem de 89.281.707 toneladas 
estáticas, distribuídas em 13.911 ar­
mazéns. Na modalidade a granel são 
5.159 armazéns, com capacidade total 
para 53.244.817 toneladas (59%) e, pa­
ra produtos ensacados, a oferta é de 
36.036.890 toneladas (41%) (Gráfico I). 

Quanto ao sistema de uso e pos­
se, a iniciativa privada (uso e posse 
privados) explora 10.033 armazéns, 
com capacidade total para 54.868.590 
toneladas, 61,5% da oferta total. Nessa 
categoria estão 6.323 armazéns para 
ensacados, com capacidade para 
23.567.029 toneladas, e 3.710 ar­
mazéns totalizando 31.301.561 tonela­
das, para produtos a granel (Quadro I e 
Gráfico II). 

As cooperativas operam 2.788 
armazéns, com capacidade total para 
25.074.098 toneladas estáticas, 28,1% 
da oferta total. São 1.577 estabeleci­
mentos na modalidade convencional, 
ofertando 7.529.135 toneladas, e 1.211 
para produtos a granei, com espaço pa­
ra 17.544.963 toneladas. 
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• GRÁFICO I 
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O setor público (posse e uso pú­
blicos) administra apenas 1.090 unida­
des, totalizando 10,5% da oferta nacio­
nal, 9.339.019 toneladas estáticas. Para 
produtos ensacados são 852 ar­
mazéns, com capacidade total para 
4.940.726 toneladas, e 238, com espa­
ço para 4.398.293 toneladas, na moda­
lidade a granel. 

Quanto à localização espacial da 
rede verifica-se: 

Região Norte: oferece apenas 
1.814.139 toneladas estáticas, sendo 
1.432.550 t para ensacados*e 381.5891 
para granel. 

Rfevúão Nordeste: apresenta 
oferta da ordem de 4.185.403 tonela­
das, 2.804.042 para ensacados e 
1.381.361 para granel. 

BRMHCO II 

CAPACIDADE ESTÁTICA POR POSSE E USO 
BRASIL 

MUtAO t 

NORTE NORDE8TB CENTRO-OESTE SUDESTE 
REaife 

SUL 

S330FIOIM8 OPRIVAOAS COOPERATIVAS 

Região Centro-Oeste: conta 
com uma oferta estática da ordem de 
27.001.288 toneladas, com 9.585.304 
para ensacados e 17.415.984 para gra­
nel. 

Região Sudeste: dispõe de 
uma oferta para 16.274.456 toneladas, 
sendo que a modalidade convencional 
oferece 10.102.354 e a granel, 
6.172.102. 

Região Sul: conta com uma 
oferta armazenadora da ordem de 
40.006.421 toneladas, sendo 
12.112.640 toneladas para ensacados e 
27.893.781 toneladas para produtos a 
granel (Gráficos III a V). 

O Levantamento Sistemático da 
Produção Agrícola - posição julho/94, 
aponta um volume de 77.251.532 tone­
ladas para grãos, incluindo-se produtos 
com importância regional, tais como: 
cacau, amendoim, aveia, cevada, sorgo 
etc. e 1.536.596 toneladas para fibras 
(Quadro II). 
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GRÁFICO til 
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QRAFICO IV 

CAPACIDADE ESTÁTICA 
ENTIDADES PRIVADAS 
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QRAHOO V 

CAPACIDADE ESTÁTICA 
ENTIDADES OFICIAIS 
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A produção daqueles típicos da 
armazenagem a granel (milho, soja e 
trigo) atinge 59.199.710 toneladas, sem 
se considerar que o arroz demanda as 
duas modalidades, principalmente no 
Rio Grande do Sul. Os produtos mais 
comuns que demandam a modalidade 
convencional (arroz, feijão, cacau, café 
e algodão) apresentam um volume de 
18.299.629 toneladas. 

Observe-se, ainda, que deman­
dando armazéns, levando-se em conta 
a safra 92/93, o volume de café produ­
zido atinge 1,8 milhão de toneladas (es­
toques em torno de 900 mil toneladas), 
o cacau com 330 mil toneladas e o 
açúcar com 231 milhões de toneladas 
destinadas à industrialização. 

Em uma comparação primária, 
pode-se verificar que a oferta de espa­
ço seria suficiente para abrigar toda a 
produção agrícola, com espaço dis­
ponível para produtos de safras anterio­
res e para aqueles importados. Esse 
resultado, por si só, aponta a existência 

de ociosidade na rede, índice que cres­
ce à medida que se inclui mais variá­
veis na análise, tais como periodicidade 
da colheita de cada produto, velocidade 
de comercialização, retenção para se­
mentes, consumo humano e animal 
imediato etc. Nesse contexto, verifica-
se, ao nível nacional, a inexistência de 
déficit. O que se admite é a existência 
do mesmo, em áreas isoladas. 

Paradoxalmente, sob essa ótica, 
considera-se, por exempto, que o trigo 
como cultura de inverno não poderá ser 
adicionado à soja ou ao milho no cálcu­
lo da demanda. De outra forma, existe 
uma periodicidade da colheita e do es­
coamento/comercialização, que permite 
um índice de rotação nas unidades ar­
mazenadoras, gerando-se uma capaci­
dade dinâmica na rede. Significaria 
afirmar que os armazéns polarizadores 
da produção ou intermediários poderiam 
operar atendendo anualmente de uma 
até duas vezes a oferta nominal estáti­
ca, enquanto os armazéns tidos como 

coletores podem satisfazer com um ín­
dice de rotação igual a 1. 

Problemas, como inadequação 
da rede local frente ao tipo de produto 
demandante (granel ou ensacado), má 
distribuição espacial da rede, qualidade 
das instalações, existência ou não de 
equipamentos que garantam a qualida­
de dos produtos estocados e a facilida­
de de escoamento, tanto na existência 
de vias quanto de meios de transportes 
é que causam instabilidade ao setor 
agrícola, atingindo diretamente todos os 
agentes envolvidos, desde os produto­
res até os consumidores finais. 

Nesse aspecto, a própria oferta 
de armazenagem deverá ser processa­
da, de forma a retirarmos os armazéns 
portuários e pelo menos parte dos de 
propriedade das indústrias, pois os pri­
meiros são destinados apenas ao 
transbordo, e ambos recebem a pro­
dução originária de outros armazéns, 
devidamente limpa e seca (beneficia-
mento do primeiro estágio). 
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QUADROI 
CAPACIDADE ESTÁTICA 

ARMAZÉNS CADASTRADOS 
rosiçAoouTm 

UP 

AC 

AL 

AM 

AP 

BA 

CE 

DF 

ES 

QO 

MA 

MG 

MS 

MT 

PA 

PB 

PE 

PI 

PR 

RJ 

RN 

RO 

RR 

RS 

SC 

SE 

SP 

TO 

Total 

OFICIAIS 

CONVEN. 

Ciiwctrtidr 

24.150 

16.597 

27.300 

57.4S8 

91.359 

47.601 

78.000 

332.115 

253.960 

458.077 

234.413 

330.315 

8S.316 

46.046 

66.948 

67.482 

429.967 

84.697 

25.900 

150.644 

32.698 

105.116 

23.240 

16.070 

1.559.638 

105.619 

4.940.726 

Fome: DETOP. 

ORANEL 

Capacidade 

25.600 

593.038 

60.000 

419.420 

319.520 

369.300 

57.600 

662.026 

1.079.100 

126.500 

654.339 

31.850 

4.398.293 
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PRIVADAS 

CONVEN. 

ratrt-ida*» 

159.200 

10.040 

381.417 

234.722 

70.745 

195.765 

3.678.208 

102.459 

1.348.613 

889.638 

2.894.256 

34.888 

2.990 

122.380 

348.218 

2.634.811 

152.571 

143.020 

17.646 

4.332.357 

710.016 

5.700 

4.301.193 

775.976 

23.567.029 

- N « 0 3 - J u l 

GRANEL 

Capacidade 

81.500 

554.272 

107.000 

22.350 

12.800 

5.858.001 

11.552 

1.534.615 

2.790.812 

4.830.185 

20.800 

16.900 

52.717 

11.360 

4.883.493 

108.623 

7.156.365 

1.071.606 

10.000 

1.963.051 

203.559 

31.301.561 

COOPERATIVAS 

CONVEN. 

Capacidade 

216.300 

8.800 

104.632 

207.160 

5.998 

56.374 

311.674 

72.375 

431.830 

235.910 

364.431 

10.180 

14.879 

5.390 

2.190.584 

32 

36.880 

10.505 

1.246.977 

439.572 

4.300 

1.395.564 

138.788 

7.529.135 

- A g o - S e t l 9 9 5 

GRANEL 

Capacidade 

338.220 

33.720 

7.200 

1.059.058 

64.000 

462.662 

937.960 

576.440 

240 

8.000 

6.414.675 

5 924.659 

575.357 

8.000 

1.009.392 

125.380 

17.544.963 

TOTAL FOR MODALIDADE 

CONVEN. 

N* 

13 

45 

21 

312 

282 

29 

88 

890 

153 

646 

350 

766 

46 

28 

33 

87 

1.131 

63 

36 

81 

10 

2111 

640 

19 

690 

182 

8 752 

Capacidade 

24.150 

392.097 

46.140 

543.507 

533.241 

124.344 

330.139 

4.521.997 

428.994 

2.278.520 

1.349.961 

3.589.002 

130.384 

63.915 

189.328 

421.090 

5.255.362 

237.300 

205.800 

178.795 

32.698 

5.684 450 

1.172.828 

26.070 

7.256.395 

1 020 383 

36.036.890 

GRANEL 

N* 

4 

66 

7 

9 

4 

319 

10 

198 

292 

338 

3 

2 

20 

4 

1.021 

11 

2 137 

364 

2 

297 

31 

5.159 

* 
Capacidade 

81.500 

892.492 

107.000 

81.670 

20.000 

7.510.097 

135.552 

2.416.697 

4.048.292 

5.775.925 

20.800 

16.900 

110.557 

19.360 

11.960 194 

108.623 

14 160.124 

1.773.463 

18.000 

3 626.782 

360.789 

53.244.817 

TOTAL 

GERAL 

-«N! Capacidade 

13 

49 

21 

378 

289 

38 

92 

1.209 

163 

844 

642 

1.124 

49 

30 

53 

91 

2.152 

74 

3h 

SI 

10 

4 24K 

1 004 

21 

987 

213 

13911 

24.150 

473.597 

46.140 

1.435.999 

640.241 

206 014 

350.139 

12.032 094 

564 546 

4.695.217 

5 398.253 

9.364.927 

151 184 

80.815 

299.885 

440 450 

17.215.556 

345.923 

205 800 

178 79S 

32 <WX 

19 844 574 

2 94&29I 

44 070 

10.883.177 

1.381.172 

89.281.707 
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3.014 f)f 

110.152 

11.153 

1.564 

1.560 

52.497 

80 

3.151 

46.834 

125.483 

297.381 

94.961 

80.893 

187.328 

81.345 

40.742 

301.778 

379.734 

56.992 

7.110 

249.200 

498.650 

345.527 

168.185 

28.564 

26.164 

142.001 

9.224 

387.228 

62.302 

7.282 

7.500 

283.898 

226 

85.497 

399.261 

443.442 

481.273 

90.829 

124.667 

277.657 

60.649 

73.142 

632.389 

3.810.804 

226.194 

54.545 

3.210.800 

7.849.500 

3.303.304 

4.751.443 

1.154 J43 

1.172.488 

3.097.840 

86.944 

QaadroII 
PRODUÇÃO AGRÍCOLA 

SAFRA 93194 

PRODUTOS 

184.188 

405 

56.244 

38.020 

744 

16.443 

2.024 
58.609 

140.653 

873.384 

1.220,107 20.015 

1.172.400 

5.410.400 

433.345 

5.442.728 

2.389.717 

5.240.983 

2.305.809 

2.233 

66.640 
93.741 
54.659 
903 

14.979 

1.444 
474.677 

1.198.461 
439.236 
16.000 

618.171 

38.439 

73.104 

31.565 

13.229 

7.051 

15.435 

1.707 

133.128 

78.938 

2.540 

11.580 

4.296 

2.446 

669 

62 

2.398 

23.073 

258 

105.573 

34.400 

1-168.000 302.700 
W->51 23.287 

385.751 

3.889 

51.180 

85.774 

1.274 

971.664 
70.460 

14.005 

245.000 

415.000 

71.853 

97.213 

100.808 

4.000 

954.734 

124.005 

11.736 

45.120 

661.463 

806 

5J3.714 

«623.450 

1.034.655 

1.082.248 

244.637 

222.435 

506.021 

186.097 

155.493 

2J52.953 

7.273.958 

807.910 

141.399 

5.560.971 

15-471.250 

4.867.650 

15.950.451 

3.873.167 

7.330.232 

6.112.288 

102.689 

38.020 

16.443 

2.768 

40.979 

84.746 

38.259 

38.748 

7.978 

15.435 

1.707 

238.701 

78.938 

245.000 

419.000 

71.853 

97.213 

100.808 

N ^ u ^ r A t o S i t f , i c o < U P r o d a ç f c A ^ — 
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992.754 
124.005 
28.179 
45.120 

664.231 
806 

553.714 

•1623.450 

1075.634 

1.166.994 

282.896 

261.183 

513.999 

201.532 

157.200 

2.591.654 

7.352.896 

807.910 

141.399 

5.805.971 

15.890.250 

4.867.650 

15.950.451 

3.945.020 

7.427.445 

6.213.096 

102.689 
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2.3-DISFUNÇÕES E DETER­
MINANTES 

Baseando-se nos conhecimentos 
C r i d o s na elaboração de t r a X 
sobre o segmento, relacionou-se alou-
mas considerações gerais, que p e i ­
tem uma v,sual,zação, mesmo que par­
ca', dos estrangulamentos identificados 
empmcamente e suas prováveis cau-

Obviamente, qualquer desestru-
turação, disfunções políticas e carên-
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cias de tecnificaçáo existentes nos di-

zcâ:: t 9 i o s d a p r o d u ç â° - i n d u s t r t 
hzaçao e comercialização dos produtos 
agrícolas conjunturais ou estrutura 
afetamd.retaouindiretamenteoS.NA: 
ZEM. Sob essa ótica, podemos resu-

- ausência de uma política agrí­
cola com objetivos de longo 
prazo; ^ 

- ausência de uma diretriz políti­
ca de estoques reguladores 
estratégicos; e 

mir: 

-ausência de conhecimento 
profundo das características 
regionais. 

extr J T \ n Ç ã ° d ° e x p 0 S t 0 ' to™-se 
Te^T: P reCár ia a c°°*enacão 
e exeCuçao de uma política de armaze­
nagem, .ncluindo-se, idealmente, uma 

oeT.T e,etÍVa' que de,en^ ™r 
g e n S d e , u c r o c o n d i z e n t e s e m t o d o s o s 
estág.os,,que colabore para evitar a es­
peculação perniciosa, a intermediação 
esneceSsána, a p r o t e ç ã o d o ^ 

rural de preços aviltados e, finalmente 
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contribua para garantir ao consumidor 
final do mercado interno as quantidades 
demandadas a preços justos, ou seja, a 
própria normalidade do abastecimento. 

De acordo com os ̂ conceitos re-
tromencionados, observando-se ainda 
a propriedade dos armazéns e da pro­
dução, destacamos os seguintes as­
pectos: 

- tendo em vista o custo dos 
armazéns em nível de fazenda, 
dos fabricantes tradicionais, 
em especial silos metálicos 
com todos os equipamentos, o 
acesso a essa infra-estrutura 
de apoio dá-se normalmente 
aos agricultores com áreas 
acima de 200 hectares; 

- os agentes que operam em ní­
vel coletor são as cooperati­
vas, os armazéns gerais, o 
governo estadual e o Governo 
Federal. Verifica-se a real pos­
sibilidade da existência de dé­
ficit de armazenagem em 
áreas de expansão da fronteira 
agrícola e em localidades de 
crescimento acelerado da pro­
dutividade, enquanto em outras 
áreas registra-se uma con­
corrência acirrada entre os 
agentes armazenadores; 

- em nível intermediário, com 
uma atuação bastante consis­
tente dos atacadistas, os es­
trangulamentos que possam 
ser detectados decorreriam do 
sistema de transporte e/ou 
bruscas variações de preços; 

- os armazéns portuários, de 
acordo com o tipo de produto, 
necessitam de novas tecnolo­
gias, adaptações e, localiza-
damente, de aumento da velo­
cidade da recepção e expe­
dição, além de uma maior fle­
xibilidade intermodal; 

- por último, no que se refere à 
formação e guarda de esto­
ques reguladores, nota-se uma 
ação incipiente e improvisada, 
tendo em vista a quantidade 
cada vez menor de recursos 
alocados pelo Governo e a fal­
ta de uma definição clara da 
política de sustentação da ati-
vidade. 
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Considere-se, ainda, a necessi­
dade de acrescentar-se mais alguns fa­
tos, conceitos e observações, que de­
vem servir como parâmetros e variá­
veis para um planejamento estratégico, 
no sentido de evitarmos precipitações 
de políticas que possam vir a compro­
meter o sistema produtivo e de abaste­
cimento, a médio e longo prazos, e que 
tragam um altíssimo custo de correção 
para a sociedade brasileira e um des­
gaste irrecuperável para o Estado. 
Dessa forma, apesar da simplicidade 
das colocações, vale lembrar: 

a) o sistema armazenador adqui­
re característica própria, de 
acordo com o produto ou gru­
po de produtos, entendendo-
se também as peculiaridades 
de comercialização dos mes­
mos; 

b) ocorrem graves problemas de 
adequação das unidades, 
considerando-se que, de ma­
neira geral, a soja, o milho, o 
trigo e a cevada, principalmen­
te, são armazenados a granel, 
enquanto parte do arroz, 
feijão, café, açúcar, entre ou­
tros, demandam os armazéns 
convencionais para ensaca­
dos (elevado custo operacio­
nal em função de utilização in­
tensa de mão-de-obra); 

c) registra-se um atraso tecnoló­
gico, com poucos armazéns 
equipados com termometria, 
aeração, laboratórios, balança 
de fluxos etc, que garantam a 
permanência e a segurança 
dos estoques, por longos 
períodos; 

d) acentue-se uma precariedade 
de pesquisas, de treinamento 
no segmento, principalmente 
nos últimos dez anos, em de­
corrência da falta de recursos 
e incentivos governamentais; 

e) constata-se um anacronismo 
da legislação pertinente, al­
guns conflitos na normali­
zação técnica, ausência de di-
retrizes, não existência de fis­
calização apropriada e desa-
tualização parcial do Cadastro 
Nacional de Unidades Arma­
zenadoras; 
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f) por falta de coordenação, ob-
serva-se um crescimento pou­
co ordenado da capacidade 
estática, agravando-se os pro­
blemas da distribuição espacial 
da rede, de qualificação e di­
mensionamento; 

g) necessário se faz afirmar, 
ainda sob o enfoque anterior­
mente mencionado, que o ele­
vado custo de construção, a 
instabilidade da demanda e 
dos preços dos produtos e ou­
tras alternativas de investi­
mentos com maior e mais rá­
pido retorncy colocam a sim­
ples atividade de armazenar 
produtos de terceiros no grupo 
de alto risco. 

Dessas premissas, a princípio, a 
viabilidade econômico-financeira dá-se 
pelo exercício concomitante da compra 
e venda de cereais e/ou quando vincu­
lada às atividades de transportes. Em 
consequência, via de regra, os ar­
mazéns gerais particulares prestam 
serviços de maneira supletiva a tercei­
ros, garantindo seus espaços, priorita­
riamente, às suas empresas de comer­
cialização. Na eventualidade do esfria­
mento do comércio, armazenam produ­
tos de propriedade governamental, pro­
curando, dessa forma, minimizar seus 
custos operacionais. 

Vale frisar que, quanto ao setor 
privado, a sistematização, em todos os 
níveis, reflete, principalmente, a busca 
do lucro e, portanto, a localização, o 
dimensionamento e o tipo dos projetos 
desprezam os aspectos sociais, princi­
palmente aqueles inerentes ao apoio ao 
pequeno produtor, descapitalizado e 
dependente da política de preços míni­
mos. 

h) na área estatal, a partir de 
uma tendência mundial, regis-
trou-se nos últimos anos uma 
sensível redução do interven­
cionismo desnecessário, eli-
minando-se grande parte da 
pulverização de ações, a 
exemplo da própria criação da 
CONAB. A extinção do IAA, 
IBC, PORTOBRÁS e COBEC 
reflete uma posição de gover­
no que conduz a um maior li­
beralismo da economia. 
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Agindo no segmento armazena­
gem, especificamente no processamen­
to primário de grãos, guarda e conser­
vação, na esfera federal atua a CONAB 
e, nos estados, as companhias esta­
duais de armazenamento. 

Todavia, ressente-se, nos meios 
técnicos, de uma politica mais agressi­
va e catalizadora, que absorva, através 
do MAARA, as atividades atomizadas 
do Estado quanto a produtos como o 
café, o açúcar e o cacau. Por outro ân­
gulo, entende-se que as cooperativas 
ou associações de produtores deverão 
constituir os principais instrumentos pa­
ra atender a demanda dos pequenos 
produtores rurais, com unidades arma­
zenadoras caracterizadas como coleto-
ras. 

2.4 - INDICADORES DE REO­
RIENTAÇÃO DO SISTE­
MA 

Levando-se em conta as expe­
riências dos técnicos especializados 
nessa área especifica, pode-se sinteti­
zar os seguintes objetivos: 

- a defesa do pequeno produtor 
rural; 

- a necessidade de uma re­
dução das ações do Estado; e 

- uma contribuição efetiva para a 
estabilidade dos preços nos 
diversos estágios, com mar­
gens de lucro compatíveis, ga-
rantindo-se o abastecimento e 
permitindo-se a colocação dos 
produtos alimentares básicos 
ao alcance da população de 
renda mais baixa. 

Portanto, a titulo de sugestão, re­
lacionamos algumas prioridades de 
governo que devem ser analisadas a 
partir de um planejamento sistémico, 
macroeconómico, que permita um de­
terminado grau de controle das ativida­
des vinculadas à prestação desses 
serviços: 

a) a partir de um diagnóstico da 
realidade agrícola brasileira, e 
considerando-se as peculiari­
dades regionais, necessário 
se faz uma reformulação da 
política agrícola, creditícia e de 
formação dos estoques regu-
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ladores. Nesse contexto, exi-
ge-se a definição de uma polí­
tica de armazenagem que 
atenda aos princípios ante­
riormente preconizados; 

b) incentivos à pesquisa e divul­
gação de soluções de baixo 
custo para a armazenagem 
em nível de fazenda com li­
nhas de crédito de longo pra­
zo; 

c) estímulos à criação de coope­
rativas ou associações de 
produtores, com a construção 
de unidades coletoras; 

d) priorizar a prestação de servi­
ços de armazenamento pelo 
Governo Federal, ao nível re­
gulador/estratégico; 

e) reconsiderar, preferencialmen­
te, a prioridade de armazena­
gem e/ou formação de esto­
ques nos armazéns do Go­
verno Federal por todas as 
empresas, institutos, fun­
dações e outros ligados a es­
sa esfera, levando-se em con­
ta os aspectos econômico-fi-
nanceiros; 

f) incentivo à modernização e re-
equipamento dos portos, bus­
cando a velocidade necessária 
à exportação e importação de 
produtos agropecuários, pro­
porcionando, em consequên­
cia, uma redução dos custos; 

g) total entrosamento entre o 
planejamento do sistema de 
armazenagem e o de trans­
porte, tendo em vista que o 
primeiro garante o desloca­
mento da produção no tempo 
e o segundo, no espaço; 

h) revisão e atualização de toda 
a legislação pertinente à pres­
tação de serviços de armaze­
nagem; 

i) retirada gradual, até atingirmos 
os limites aceitáveis, de subsí­
dios nas subvenções, às ativi­
dades do setor e, ao mesmo 
tempo, promover a criação de 
mecanismo de coordenação e 
controle do sistema, objeti-
vando o diagnóstico dinâ­
mico, uma melhor distribuição 
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espacial, adequação correta 
quanto aos tipos das unidades 
e a exigência de equipamentos 
modernos e confiáveis; 

j) a concentração das ações dos 
organismos governamentais, a 
desburocratização das áreas 
de comercialização, distri­
buição e abastecimento e, fi­
nalmente, a liberação de espa­
ços onde a iniciativa privada 
demonstre encontrar-se apta a 
ocupar. 

Por fim, serão consideradas uma 
realidade e alternativas de solução to­
talmente desprovidas de -tendências 
corporativistas estatizantes, levando-se 
em conta, entretanto, a experiência dos 
especialistas e a boa técnica aplicada. 

Da parte do Governo, a CONAB 
deverá obedecer as sinalizações da 
politica agrícola para os próximos anos, 
partindo da premissa de um menor in­
tervencionismo possível no mercado, 
ressalvando-se a guarda e conser­
vação dos estoques reguladores, das 
ações sociais isoladas de atendimento 
às áreas de expansão da fronteira agrí­
cola e aos pequenos produtores rurais, 
normalização, desenvolvimento tec­
nológico e fiscalização. 

3. PERSPECTIVAS 

Demonstrou-se, com absoluta ni­
tidez, a complexidade do sistema e a 
necessidade de uma disposição politica 
acoplada à procura por recursos para a 
montagem de um projeto específico que 
possa determinar uma quantificação, 
qualificada e localizada, dos déficit e 
superavit de armazenagem no País. 

Descarta-se a possibilidade de 
importação de modelos, e, portanto, os 
estudos demandariam novas pesquisas 
e depuração dos dados atualmente 
existentes, com a aplicação de metodo­
logias próprias para um diagnóstico 
completo do sistema produtivo, de co­
mercialização e consumo. Inserem-se 
na proposta os levantamentos de ori­
gem e destino da produção, nos seus 
diversos estágios. 

Todavia, como mero exercício de 
prognóstico, observa-se que na safra 
93/94 os produtos milho e soja totaliza-
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ram 56,8 milhões de toneladas. Em 
contrapartida, a oferta de armazéns a 
granel cadastrados atinge 53,2 milhões 
de toneladas. Sob hipótese, com um ín­
dice de rotação de uma vez e meia da 
rede, a oferta dinâmica seria de 79,8 mi­
lhões de toneladas, ocasionando, em 
consequência, um superavit de 23 mi­
lhões de toneladas. 

Contudo, à medida que se ex­
cluem os armazéns portuários, levan-
do-se em conta os estoques anteriores, 
parte da demanda de arroz e a impor­
tação de trigo, pode-se estimar uma di­
minuição substancial dessa aparente 
sobra de espaço. Acrescente-se, ainda, 
que a capacidade estática varia de 
acordo com o peso hectolltrico de cada 
produto e os armazéns graneleiros sem 
septos divisórios comprometem a guar­
da e conservação de mais de um cereal 
ao mesmo tempo. 

Para os próximos 5 anos (Qua­
dro III), prevendo-se uma demanda bru­
ta de 87,35 milhões de toneladas de mi­
lho, soja e arroz (30% a granel), incluin-
do-se as importações, e, ainda, para o 
trigo 6,4 e 3,9 milhões de toneladas de 
produção e importação respectivamen­
te, observa-se a necessidade de novos 
investimentos, focalizados em unidades 
graneleiras, sendo boa parte para aten­
der ao produto arroz. 

Quanto aos armazéns conven­
cionais, a oferta estática cadastrada re­
gistra 36,0 milhões de toneladas. Para a 
safra 93/94, incluindo-se 70% do arroz, 
feijão, fibras e os demais produtos que 
demandam essa modalidade, totaliza­
riam 18,4 milhões de toneladas. 

Portanto, com índice de rotação 
igual a 1 (um), haveria um superavit de 
17,6 milhões de toneladas para absor­

ver os estoques reguladores - estraté­
gicos. Tendo em vista as expectativas 
de total granelização do milho e do ar­
roz a médio prazo, estima-se a não 
existência da necessidade de ar­
mazéns nessa modalidade, excetuan-
do-se aquelas decorrentes de uma dis­
tribuição espacial ou disfunção quanto à 
propriedade, hoje e até o ano meta re-
tromencionado. 

Finalmente, há de se considerar 
que nos próximos cinco anos, ressal­
vadas as limitações técnicas supracita­
das, poderíamqs estimar uma demanda 
de pelo menos 15 milhõefe de toneladas 
de armazéns, a granel, principalmente 
para o arroz e o milho, além daquela re­
primida ao nível de fazenda, devendo 
exigir investimentos de, aproximada­
mente, R$ 1,5 milhão. 

QUADRO III 
ESTIMATIVA DE CONSUMO, PRODUÇÃO E ÁREA PLANTADA COM OS 

PRINCIPAIS PRODUTOS AGRÍCOLAS 

PRODUTO 
consumo 

consumo pc 

exportação 

importação 

nec. iiq. 

produção 

área plantada 

UNIDADE 
1.0001 

Kg/hab/ano 

1.0001 

1.000t 

1.0001 

1.0001 

1.000 ha 

ARROZ 
12.831,70 

71,50 

0.00 

750,00 

12.831.70 

12.106.70 

4.196,41 

FEIJÃO 
3.436,40 

19.10 

0,00 

75.00 

3.435,40 

3.366,20 

4.808.80 

MILHO 
49.570.00 

276.20 

0,00 

1.000,00 

49.570,00 

48.808,90 

16.526.30 

SOJA 

27.140.10 

151.20 

6.192,40 

365,80 

33.332,50 

33.332,60 

14.038.00 

TRIGO 

10.294,10 

57.40 

0.00 

3.925.10 

10.294.10 

6. 838,40 

3.291,50 
FONTE. DIPUVOEPAE 
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